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GAD/EV  Recurso extraordinário não 
ao ito, segundo a juriaprud noia 
ate então em vigor. 

VISTOS E RELATADOS iates autos em que Benedita Vieira 

da Silva, nos embargos de terceiro que ap&a a penhora na execu-

ção de José do Nascimento Costa contra Eduardo Alvas Antunes Fi-

lho, Interpõe "recurso extra ordin rio"'da decisão do Presidente 

do Conselho Regional do Trabalho da 10 Região, que confirmou o 

despacho rejeitando os aludidos embargos e mandando que se pros-

seguisse na execuçao. 

CONSIDERANDO que  n o há cabimento para "recurso extra-

9rd n rio" em fase de execução; 

CONSIDERANDO, realmente, que o tinico recurso admissi-

vel em mataria de execução Ii o de agravo, conforme está desenga-. 

nadamente expresso no art. 897, da (naolidaçao das Leia do Tra-

balho;. 

CONSIDERANDO, além disso, que ao despachar e julgar o 

agravo, em øxeouç o, o Presidente do Conselho Regional do Tra-

balho o faz em oar ter definitivo e Inapelável, não concedendo 

a lei nenhum recurso contra 6aaa despacho; 

CONSIDERANDO, por outro lado, que n0 se incluem na 

compet noia da extinta Câmara de Justiça do Trabalho, traçada 

pelos arte. 704  e 705 da Consolidação das Leis do Trabalho, po-

deres para 'apreciar, em grão da "recurso extraordin rio" atos 

doe Presidentes doa Conselhos Regionais com mataria de execaç o; 

CONSIDERANDO, ainda, que no autorizando a lei recur-

so algum do despacho ou julgamento do Presidente do Conselho Re-

gional, no cabe interpretação ampliativas, principalmente por-

que essa £ materta de direito estrito; 
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QON8ID RANDQ, finalmente, que o acolhimento de tal. "recur-

so extraordinário" ixuportai'ia em permitir a eternizaç o dos feitos 

em detrimento do eoonômicamente fraco; 

iCORDAM os membros do Conselho Nacional  do Trabalho, por 

unanimidade de votos., em no tomar conhecimento do recurso, por in-

cabível na eap cie. 

Rio de Janeiro, 6 de março de 1946 
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